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Apresentação 

Este boletim tem por objetivo compilar e divulgar, de forma clara e objetiva, as principais 
decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) que 
exercem maior impacto nas atribuições institucionais do Ministério Público Federal (MPF) e 
estadual na defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.  

Busca-se, assim, fornecer subsídios atualizados aos Subprocuradores-Gerais da República e 
demais membros do Ministério Público na condução de processos e na formulação de 
estratégias de atuação, tendo em vista a relevância do papel constitucional desta instituição 
na tutela de direitos de caráter coletivo e difuso. 

 

1. DESTAQUES JURISPRUDENCIAIS 
 

Supremo avança em discussão sobre mudanças na Lei de Improbidade 
Administrativa  

O STF avançou no julgamento das ações que questionam trechos da Lei de Improbidade 
Administrativa. Até o momento, o Plenário formou maioria para validar parte das mudanças 
aprovadas pelo Congresso Nacional em 2021 e para derrubar parcialmente alguns 
dispositivos da norma. A discussão ocorre no julgamento conjunto das ADIs 7156 e 7236, que 
questionam alterações promovidas pela Lei n. 14.230/2021 na Lei de Improbidade 
Administrativa, cujo julgamento foi suspenso e será retomado posteriormente. Até o 
momento, a Corte Suprema validou a exigência de dolo para configuração da improbidade, 
afastando a modalidade culposa. Também reconheceu a constitucionalidade do rol de 
condutas que atentam contra os princípios da administração pública. Quanto à 
responsabilização de particulares, declarou inconstitucional a exigência de comprovação de 
benefício direto, mantendo, porém, a necessidade de dolo. O STF ainda invalidou a limitação 
da proibição de contratar com o poder público apenas ao ente prejudicado, entendendo que 
a sanção deve alcançar União, estados e municípios. Permanece pendente a definição sobre 
a perda da função pública, havendo divergência quanto à limitação da sanção ao cargo 
ocupado à época do ato ímprobo. 

 Leia mais 

 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-avanca-em-discussao-sobre-mudancas-na-lei-de-improbidade-administrativa/


 

União e estados da Amazônia Legal e do Pantanal devem informar providências 
contra incêndio diante do El Niño 

O ministro Flávio Dino intimou a União e os estados da Amazônia Legal e do Pantanal a 
informarem, em dez dias úteis, as medidas de planejamento e preparação adotadas diante 
do aumento previsto dos riscos de incêndios florestais em 2026, nos autos da ADPF 743. 
Segundo o ministro, há elevada probabilidade de temperaturas acima da média e 
persistência de déficit hídrico nessas regiões. Frisou que o fenômeno El Niño deverá atingir 
seu pico entre setembro e outubro, período historicamente mais crítico para incêndios 
florestais. O ministro também destacou notícias especializadas que apontam a possibilidade 
de um “super El Niño” e nota técnica do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que 
projeta impactos relevantes decorrentes da seca prolongada, do aumento das temperaturas 
e da redução da umidade do ar.  

Leia mais 

 

STF valida lei que reduziu parque nacional no Pará para viabilizar Ferrogrão 

O STF julgou constitucional a Lei 13.452/2017, que reduziu a área protegida do Parque 
Nacional do Jamanxim, no Pará, para viabilizar a construção da Ferrogrão, ao analisar a ADI 
6553 proposta pelo PSOL. O partido sustentava que a redução de áreas protegidas não 
poderia decorrer de medida provisória posteriormente convertida em lei e que a norma 
representaria retrocesso ambiental. Prevaleceu o voto do relator, ministro Alexandre de 
Moraes, segundo o qual não houve irregularidade no processo legislativo nem retrocesso 
ambiental, pois a obra permanece condicionada à obtenção das licenças ambientais exigidas. 
O Plenário também autorizou a compensação, por decreto, da área retirada do parque. Ficou 
vencido o ministro Edson Fachin, que entendia insuficiente a conversão da medida provisória 
em lei para atender à exigência constitucional de proteção ambiental. A divergência parcial 
do ministro Flávio Dino, que propunha condicionantes adicionais de proteção ambiental e 
das populações afetadas, não foi acolhida pela maioria. 

Leia mais 
 

Especialistas debatem exigência de tentativa de solução extrajudicial em ações de 
consumo 

Na primeira parte da audiência pública para discutir se consumidores devem comprovar 
tentativa prévia de solução extrajudicial antes de ajuizar ações de consumo (Tema Repetitivo 
1.396) especialistas apresentaram posições favoráveis, contrárias e intermediárias acerca do 
tema. O primeiro eixo da audiência tratou da dimensão processual, abordando a repercussão 
do tema sobre o conceito de interesse de agir e a formação da pretensão resistida. 
Defensores da exigência, como o professor Fredie Didier Jr. e a professora Teresa Arruda 
Alvim, afirmam que ela fortalece a conciliação, racionaliza a litigância e é compatível com a 
Constituição e o CPC. Os contrários sustentam que a medida cria barreiras ao acesso à 
Justiça, especialmente para consumidores vulneráveis, sem previsão legal específica e que se 
aceita a exigência surgiria a necessidade de revisão do conceito de interesse de agir, 
respeitando os limites constitucionais da inafastabilidade da jurisdição. Participantes com 
posição intermediária defenderam cautela, equilíbrio e análise de dados empíricos. Também 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/uniao-e-estados-da-amazonia-legal-e-do-pantanal-devem-informar-providencias-contra-incendio-diante-do-el-nino/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-lei-que-reduziu-area-protegida-no-para-para-viabilizar-ferrograo/


 

foram debatidos impactos processuais, empíricos e sistêmicos da medida, incluindo custos 
da judicialização em massa e a efetividade dos mecanismos extrajudiciais.  

Leia mais 
 

Interesse de agir em ações de consumo: segunda parte da audiência debate 
mecanismos extrajudiciais  

Na segunda parte da audiência pública no âmbito do Tema Repetitivo 1396, para discutir se a 
tentativa prévia de solução extrajudicial é requisito para caracterizar o interesse de agir em 
ações consumeristas, os defensores da exigência sustentaram que mecanismos como SACs, 
Procons e plataformas digitais são capazes de solucionar conflitos de forma mais rápida e 
menos onerosa do que o Judiciário. Argumentaram, ainda, que a medida reduziria a 
judicialização excessiva, estimularia a cultura da consensualidade e permitiria ao Judiciário 
concentrar esforços em demandas mais complexas. Por outro lado, os opositores afirmaram 
que a exigência criaria obstáculo indevido ao acesso à Justiça, sem previsão legal, afetando 
especialmente consumidores vulneráveis e pessoas com dificuldade de acesso aos canais 
administrativos e digitais. Também destacaram limitações estruturais dos mecanismos 
extrajudiciais atualmente disponíveis. Uma posição intermediária propôs admitir a exigência 
apenas quando existirem canais gratuitos, acessíveis, estruturados e com dever de resposta, 
ressalvadas hipóteses de urgência, risco de perecimento do direito ou comprovada ineficácia 
da via administrativa. O debate evidenciou a necessidade de equilibrar a garantia 
constitucional de acesso à Justiça com a valorização dos meios consensuais de resolução de 
conflitos e a racionalização da litigiosidade de massa. 

Leia mais 
 

Página de Repetitivos destaca interesse de sindicato em pedir diferença de 
complementação do Fundeb em ação civil pública 

A Secretaria de Jurisprudência do STJ atualizou a base de dados de Repetitivos e IACs 
Anotados com informações dos Recursos Especiais 2.228.331 e 2.228.559, relativos ao 
Fundef/Fundeb. Os acórdãos fixaram o entendimento de que os sindicatos não possuem 
legitimidade para propor ação civil pública visando à condenação ao pagamento de 
diferenças de complementação desses fundos. 

Leia mais 
 

Razoabilidade não basta para manter imóvel em área de preservação permanente  

A 2ª Turma do STJ determinou a demolição de imóvel de 400 m² construído a 16 metros da 
Lagoa da Conceição, em Florianópolis, por estar situado em Área de Preservação 
Permanente (APP). O TRF-4 havia afastado a demolição com base nos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, considerando que a área era urbanizada e sem 
vegetação nativa há décadas. Contudo, o STJ entendeu que tais princípios não podem afastar 
a aplicação do Código Florestal nem justificar a manutenção do dano ambiental. A ministra 
Maria Thereza de Assis Moura ressaltou que situações consolidadas não legitimam infrações 
ambientais, sendo inaplicável a teoria do fato consumado. Destacou, ainda, que a proteção 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/14052026-Especialistas-debatem-exigencia-de-tentativa-de-solucao-extrajudicial-nas-acoes-de-consumo.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/27052026-Interesse-de-agir-em-acoes-de-consumo-segunda-parte-da-audiencia-debate-mecanismos-extrajudiciais.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/21052026-Pagina-de-Repetitivos-destaca-interesse-de-sindicato-em-pedir-diferenca-de-complementacao-do-Fundeb-em-acao-civil.aspx


 

ambiental deve prevalecer e que a obrigação de cessar a ocupação irregular e recuperar a 
APP possui natureza propter rem, acompanhando o imóvel e sendo transmitida aos 
sucessivos proprietários ou possuidores, ainda que a ocupação tenha origem em urbanização 
autorizada anteriormente.  
 
Leia mais 

 

STF valida lei que reduziu parque nacional no Pará para viabilizar Ferrogrão 

O STF julgou constitucional a Lei 13.452/2017, que reduziu a área protegida do Parque 
Nacional do Jamanxim, no Pará, para viabilizar a construção da Ferrogrão, ao analisar a ADI 
6553 proposta pelo PSOL. O partido sustentava que a redução de áreas protegidas não 
poderia decorrer de medida provisória posteriormente convertida em lei e que a norma 
representaria retrocesso ambiental. Prevaleceu o voto do relator, ministro Alexandre de 
Moraes, segundo o qual não houve irregularidade no processo legislativo nem retrocesso 
ambiental, pois a obra permanece condicionada à obtenção das licenças ambientais exigidas. 
O Plenário também autorizou a compensação, por decreto, da área retirada do parque. Ficou 
vencido o ministro Edson Fachin, que entendia insuficiente a conversão da medida provisória 
em lei para atender à exigência constitucional de proteção ambiental. A divergência parcial 
do ministro Flávio Dino, que propunha condicionantes adicionais de proteção ambiental e 
das populações afetadas, não foi acolhida pela maioria. 

Leia mais 
 

Tá no rótulo? A jurisprudência do STJ sobre informações nas embalagens 

A rotulagem de produtos constitui importante instrumento de proteção ao consumidor, 
assegurando informações claras sobre composição, características e riscos, conforme os arts. 
6º, III, e 31 do CDC. Em sua jurisprudência, o STJ decidiu que vinhos não precisam informar 
calorias e sódio, em razão da existência de legislação específica, situação em que o princípio 
da especialidade afastava a aplicação do CDC. Por outro lado, a Corte Superior firmou 
entendimento de que a indicação “contém glúten” não é suficiente e, por isso, deve ser 
acompanhada de advertência sobre os riscos aos portadores de doença celíaca. O Tribunal 
também reconheceu a legalidade do limite de 1% de organismos geneticamente modificados 
para a obrigatoriedade de identificação de transgênicos nos rótulos. Em outra decisão, 
considerou indevido o uso da expressão “sem álcool” em cervejas que contenham até 0,5% 
de teor alcoólico, por configurar informação potencialmente enganosa. Além disso, entendeu 
que a insuficiência de informações sobre riscos em embalagens pode gerar responsabilidade 
civil do fornecedor, inclusive por danos morais e materiais, em observância ao dever de 
informação e ao princípio da boa-fé objetiva. 

Leia mais 

 

2. PROCESSOS EM ACOMPANHAMENTO 

1.​ Número do processo: ADI 7401  

 

https://www.conjur.com.br/2026-abr-24/razoabilidade-nao-basta-para-manter-imovel-em-area-de-preservacao-permanente/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-lei-que-reduziu-area-protegida-no-para-para-viabilizar-ferrograo/
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/24052026-Ta-no-rotulo-A-jurisprudencia-do-STJ-sobre-informacoes-nas-embalagens.aspx
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6668336


 

Tribunal: STF  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Plenário  

Relator: Min. Nunes Marques  

Data do julgamento: 18/05/2026  

Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: N/A  

Resultado do julgamento: No julgamento, o ministro relator julgou procedente a 

ação e declarou inconstitucionais o caput e a expressão “exceto nos casos em que se 

exija aptidão plena do candidato em razão da função a ser desempenhada”, 

constante do § 1º, ambos do art. 61 da Lei nº 6.653/2015, bem como do art. 25, § 6º, 

do Decreto nº 15.259/2013, todos do Estado do Piauí. O relator destacou que os 

dispositivos legais violavam a competência legislativa da União para estabelecer 

normas gerais sobre proteção e integração social das pessoas com deficiência 

(CF/1988, art. 24, XIV e § 1º) e o princípio constitucional da isonomia (CF/1988, art. 

5º, caput), além de restringir o acesso de pessoas com deficiência a cargos públicos 

por meio da exigência do requisito de aptidão plena em processos seletivos.  

Inteiro teor: Não disponibilizado até o fechamento deste documento. 

2.​ Número do processo: ADC 92; ADI 7612; ADI 7631 
Tribunal: STF  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Plenário  

Relator: Min. Alexandre De Moraes  

Data do julgamento: 14/05/2026  

Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: N/A  

Resultado do julgamento: O ministro relator julgou constitucional a Lei n. 

14.611/2023 que estabelece mecanismo de transparência salarial e de critérios 

remuneratórios voltados à redução de disparidades históricas de gênero no setor 

privado. Ressaltou que a lei está em harmonia com o dever de promoção da 

igualdade material entre mulheres e homens nas relações laborais, bem como tem 

por finalidade dar concretude aos objetivos fundamentais da República (CF/1988, art. 

3º), viabilizando a igualdade material e a proibição de distinção de renda por motivo 

de sexo (CF/1988, art. 5º, I; e art. 7º, XXX). Ademais, entendeu que trata-se de 

política pública direcionada a combater assimetrias consolidadas em práticas 

organizacionais que pode ocasionar a remuneração inferior à mão de obra feminina 

pelo exercício de funções idênticas às desempenhadas por homens. Nesse contexto, 

ressaltou que a norma institui mecanismos para assegurar a isonomia remuneratória, 

coibir discriminações, promover a transparência, estruturar canais de denúncia, 

fomentar a diversidade e inclusão no trabalho e incentivar a capacitação profissional 

das mulheres. 

Inteiro teor: Não disponibilizado até o fechamento deste documento.  

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7041818
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6872866
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6902803


 

3.​ Número do processo: ARE 1524619  

Tribunal: STF  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Plenário  

Relator: Min. Alexandre De Moraes  

Data do julgamento: 29/04/2026  

Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: Tema Rep. Geral 1382  

Tese firmada: 1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, não sendo possível 

sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de 

sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 2. Quando 

houver necessidade de arcar com encargos financeiros relacionados à produção de 

prova pericial requerida pelo Ministério Público, o custeio deverá ser suportado pelo 

órgão ministerial, mediante suas dotações orçamentárias próprias (art. 127, § 3º, CF), 

observado o regime do art. 91 do Código de Processo Civil, inclusive quanto à 

possibilidade de adiantamento havendo previsão orçamentária ou de pagamento 

diferido nos termos legais.  

Inteiro teor: Não disponibilizado até o fechamento deste documento.  

4.​ Número do processo: RESP 2228331/DF 

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Seção 

Relatora: Min. Maria Thereza de Assis Moura 

Data do julgamento: 10/05/2026 
Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: Tema Repetitivo 1408 

Tese firmada: O sindicato não tem legítimo interesse para propor ação civil pública 
buscando a condenação ao pagamento de diferenças de complementação do FUNDEF 
ou do FUNDEB. 

Inteiro teor: RESP 2228331/DF 

5.​ Número do processo: REsp 2256539/MS  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma  

Relatora: Min. Regina Helena Costa  

Data do julgamento: 05/05/2026  

Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: N/A  

Resultado do julgamento: É ilícito o enriquecimento intencional de agentes públicos, 

em patamar significativo, incompatível com os rendimentos legítimos e sem 

justificativa razoável, bastando, nas circunstâncias do caso, a demonstração de 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7089251
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relação mínima entre a variação patrimonial de procedência ignorada e a atividade 

pública. Em seu voto, a ministra relatora enfatizou que o art. 9º, VII, da Lei n. 

8.429/1992 tipifica como ímproba o acréscimo financeiro incompatível com os 

rendimentos oriundos da função pública ou, quando houver outras fontes ilícitas de 

receita, com o conjunto de atividades regularmente desempenhadas durante o 

vínculo funcional com a Administração Pública. A relatora frisou que os 

compromissos internacionais assumidos pela República Federativa do Brasil no 

contexto do combate à corrupção, notadamente a Convenção Interamericana contra 

a Corrupção e a Convenção de Mérida, recomendam aos Estados signatários a adoção 

de medidas voltadas à repressão do enriquecimento patrimonial injustificado de 

agentes públicos, quando constatada evolução patrimonial incompatível com a renda 

legítima percebida durante o exercício da função pública e desprovida de justificativa 

razoável. Ademais, a relatora enfatizou que, após a entrada em vigor da Lei n. 

14.230/2021, atribuiu-se nova redação ao tipo infracional. Em primeiro lugar, passou 

a prever expressamente a necessidade de dolo para a configuração da improbidade 

administrativa, afastando qualquer possibilidade de responsabilização fundada em 

culpa. Em segundo lugar, a nova redação assegura ao acusado a possibilidade de 

demonstrar a origem lícita da evolução patrimonial. Além disso, embora a atual 

redação mencione a aquisição de bens ou rendas a descoberto em razão de mandato, 

cargo, emprego ou função pública, não se exige prova cabal de vínculo direto e 

imediato entre o incremento patrimonial e um ato específico praticado pelo agente, 

bastando a demonstração de uma relação mínima entre a variação patrimonial de 

origem desconhecida e o exercício da atividade pública, circunstância que pode ser 

inferida objetivamente a partir do conjunto probatório.  

Inteiro teor: REsp 2256539/MS  

6.​ Número do processo: REsp 2229091/RS 

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Terceira Turma  

Relatora: Min. Nancy Andrighi 

Data do julgamento: 05/05/2026 

Decisão: Por maioria  

IAC/Tema: N/A 
Resultado do julgamento: A controvérsia cinge-se em decidir se é cabível ação 

coletiva, ajuizada por sindicato, para defesa de interesses dos motoristas de aplicativo 

de transporte privado individual, diante do aumento do preço, por locadora, do 

aluguel dos veículos utilizados para essa atividade. O voto vencedor da ministra 

relatora destacou que o art. 81, III, do CDC define os direitos individuais homogêneos 

como aqueles decorrentes de origem comum e que, embora sejam divisíveis e 

pertencentes a indivíduos determinados, podem receber tutela coletiva. Ademais, 

destacou que a ação coletiva destinada à defesa desses direitos encontra previsão 

nos arts. 91 a 100 do CDC e apresenta vantagens como a uniformização das decisões 
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judiciais, a redução da litigiosidade e a maior eficiência na prestação jurisdicional. 

Assim, afirmou que, no caso, contudo, não havia direito individual homogêneo apto à 

tutela coletiva, pois inexistia uma origem comum para a alegada abusividade 

contratual, tendo em vista que a empresa KOVI adotou condições distintas para cada 

motorista, com contratos, modelos de veículos, planos e reajustes variados, exigindo 

análise individualizada de cada situação, bem como que os veículos eram utilizados 

em atividade profissional e, por isso, a incidência do CDC dependeria da 

demonstração da vulnerabilidade de cada motorista. Assim, a eventual abusividade 

dos reajustes deveria ser examinada caso a caso, inclusive para definir se a 

controvérsia seria regida pelo Código Civil ou pelo CDC. Portanto, diante da ausência 

de origem comum e da necessidade de análise individual das pretensões, foi negado 

provimento ao recurso especial visto que a ação coletiva era inadequada para a tutela 

pretendida, mantendo a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Inteiro teor: REsp 2229091/RS 

7.​ Número do processo: REsp 1840012/PR  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Segunda Turma  

Relator: Min. Afrânio Vilela  

Data do julgamento: 05/05/2026  

Decisão: Por maioria  

IAC/Tema: N/A  
Resultado do julgamento: Em voto divergente, o ministro Afrânio Vilela sustentou 

que a controvérsia diz respeito à possibilidade de o IBAMA exigir licenciamento 

ambiental para atividade envolvendo organismos geneticamente modificados (OGMs) 

após manifestação técnica da CTNBio afastando a existência de risco ambiental. O 

ministro ressaltou que a autuação promovida pelo IBAMA teve como fundamento 

exclusivo a suposta ausência de licenciamento ambiental em atividade de pesquisa 

com OGMs, não estando relacionada a qualquer outro potencial impacto ambiental 

decorrente da atividade desenvolvida. Nesse contexto, afirmou-se que, mesmo sob a 

vigência da Lei n. 8.974/1995, competia exclusivamente à CTNBio deliberar acerca da 

necessidade de prévio licenciamento ambiental para atividades envolvendo 

organismos geneticamente modificados. Tal entendimento, contudo, não implica 

afastamento do poder fiscalizatório dos órgãos ambientais, mas apenas impede que 

estes reapreciem matéria técnica já decidida pela comissão legalmente incumbida 

dessa atribuição. Desse modo, parecer conclusivo emitido pela CTNBio deve ser 

observado pelo IBAMA, que não pode divergir de suas conclusões quanto à existência 

ou não de potencial risco ambiental decorrente da atividade analisada. Dessa forma, 

uma vez reconhecido pela CTNBio que determinada atividade envolvendo OGMs não 

possui potencial poluidor ou risco ambiental apto a justificar o licenciamento, não 

cabe ao órgão ambiental alterar essa premissa técnica para exigir o respectivo 

licenciamento. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=373328010&registro_numero=202501851790&peticao_numero=&publicacao_data=20260520&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=REsp+1840012&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO


 

Inteiro teor: REsp 1840012/PR  

8.​ Número do processo: REsp 1748382/PR  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Segunda Turma  

Relatora: Min. Maria Thereza De Assis Moura  

Data do julgamento: 13/05/2026  

Decisão: Unanimidade 

IAC/Tema: N/A  
Resultado do julgamento: A criação do Parque Nacional da Ilha Grande configura 

hipótese de desapropriação indireta apta a ensejar o dever de indenizar o 

proprietário de imóvel localizado em sua área de abrangência. O ministro relator 

enfatizou que o Decreto 30 de 1997 instituiu o Parque Nacional da Ilha Grande e 

atribuiu ao IBAMA a responsabilidade pela desapropriação das áreas necessárias à 

sua efetiva implementação. A esse respeito, destacou que a jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece que, em regra, a criação de 

Parque Nacional ou de Reserva Extrativista, nos termos dos arts. 8º, 11º e 18º da Lei 

n. 9.985/2000, implica desapropriação indireta, uma vez que tais modalidades de 

unidade de conservação pressupõem a transferência da propriedade privada para o 

Poder Público, com a consequente impossibilidade de exercício pleno dos atributos 

inerentes ao domínio pelo particular. Assim, estando o imóvel situado na área 

abrangida pelo Parque Nacional da Ilha Grande e sendo a desapropriação medida 

necessária à implementação da unidade de conservação, resta caracterizada, em 

princípio, a desapropriação indireta, circunstância apta a gerar o dever estatal de 

indenizar o proprietário. 

Inteiro teor: REsp 1748382/PR  

9.​ Número do processo: SLS 3666/RJ  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Corte Especial  

Relator: Min. Herman Benjamin  

Data do Julgamento: 28/04/2026  

Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: A controvérsia é acerca das medidas decorrentes da 

denominada Operação Carbono Oculto, que resultou na retenção, pela Receita 

Federal, de grande volume de combustíveis e na interdição, pela ANP, do parque 

industrial da Refinaria de Manguinhos. A operação visa combater fraudes fiscais, 

adulteração de combustíveis e lavagem de dinheiro no setor, havendo indícios de 

atuação de organização criminosa e estimativa de sonegação superior a R$ 7,6 

bilhões. Em decisão liminar, o TJRJ reconheceu a competência do Juízo da 

Recuperação Judicial e determinou a desinterdição da refinaria, a conclusão do 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=374801707&registro_numero=201902857913&peticao_numero=&publicacao_data=20260521&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=REsp+1748382&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=374641877&registro_numero=201801430133&peticao_numero=&publicacao_data=20260518&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=SLS+3666&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO


 

transbordo dos combustíveis apreendidos para armazenamento pela empresa e a 

realização de perícia técnica emergencial. Essa decisão foi integralmente suspensa 

pelo STJ, dando origem ao presente Agravo Interno. As agravantes sustentaram que 

não havia risco grave à ordem pública. Contudo, a Fazenda Nacional demonstrou que 

a fiscalização buscava apurar possíveis adulterações de combustíveis e práticas de 

concorrência desleal. Além disso, esclareceu que as agravantes foram posteriormente 

destituídas da condição de depositárias para evitar manipulação dos produtos 

apreendidos, comprometimento das perícias e prejuízo à integridade das provas. 

Como tais fundamentos não foram efetivamente refutados pelas agravantes, o STJ 

concluiu que a decisão do TJRJ, ao permitir a circulação dos combustíveis 

apreendidos e sua substituição por outros da mesma natureza, comprometia a ordem 

e a segurança públicas, pois poderia inviabilizar a fiscalização destinada a apurar a 

eventual adulteração dos produtos, com potenciais riscos ao mercado e aos 

consumidores, mantendo a sua suspensão. 

Inteiro teor: SLS 3666/RJ  

 
10.​ Número do processo: REsp 2110915/SP 

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma  

Relator: Min. Paulo Sergio Domingues  

Data do julgamento:  

Decisão: Unanimidade  

IAC/Tema: N/A  

Resultado do julgamento: O ministro relator destacou que as Áreas de Preservação 

Permanente (APP) têm como função primordial a proteção do meio ambiente e 

portanto, permitir a aplicação da Teoria do Fato Consumado em casos de edificações 

irregulares a menos de 500 (quinhentos) metros da margem de curso d'água, sob 

este fundamento, significaria esvaziar essa função. Ressaltou a inafastabilidade da 

aplicação do Tema Repetitivo 1010 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), definido pela 

Primeira Seção que consignou que: "Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 

12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de Preservação Permanente de 

qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos caracterizados como área 

urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, 

alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses 

espaços territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade". 

Inteiro teor: REsp 2110915/SP 

Novas afetações  

11.​Número do processo: REsp 2249171/CE; REsp 2251538/PE; REsp 2250737/PE; REsp 

2234888/MS  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Seção 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=372005397&registro_numero=202504226030&peticao_numero=202501084462&publicacao_data=20260505&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=REsp+2110915&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=375655324&registro_numero=202304193752&peticao_numero=202400924677&publicacao_data=20260522&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=REsp+2249171&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202505058167
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202504994660
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202502362585
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202502362585


 

Relator: Min. Afrânio Vilela  

IAC/Tema: Tema Repetitivo 1433 

Questão submetida a julgamento: Definir se a sentença coletiva proferida na Ação 

Civil Pública 0005019-15.1997.4.03.6000 estende seus efeitos a servidores públicos 

federais: i) não domiciliados no Estado do Mato Grosso do Sul, considerando a 

inconstitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985, reconhecida pelo STF no Tema 

1.075, em julgamento posterior ao trânsito em julgado do referido título executivo; e 

ii) pertencentes aos quadros de quais pessoas jurídicas de direito público.  

 
12.​ Número do processo: REsp 2233662/PE; REsp 2233539/PE  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Seção  

Relator: Sérgio Kukina  

IAC/Tema: Tema Repetitivo 1436  

Questão submetida a julgamento: Nas ações em que se discute o desvio de energia 

elétrica, alegadamente ocorrido antes do aparelho medidor, definir se: (i) o 

procedimento adotado para verificação do desvio, apuração, notificação e 

participação do consumidor respeita os princípios do contraditório e ampla defesa, 

bem assim das normas consumeristas (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14 e 51, IV, todos do 

CDC); (ii) é possível, ou não, a cobrança por estimativa, a título de recuperação de 

consumo efetivo, tendo em vista a ausência de registro pelo medidor (arts. 4º, I; 6º, 

IV, VI e VIII; 14; 42, caput; e 51, IV, todos do CDC); e (iii) admitida a mencionada 

cobrança por estimativa, viabiliza-se, ou não, o corte administrativo pela 

concessionária (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 22; 42, caput; e 51, IV, todos do CDC).  

 
 

3. RECURSOS REPETITIVOS 
Clique aqui e acesse a planilha dos processos afetados ao rito do Recursos Repetitivos 
atinentes à matéria do Núcleo de Tutela Coletiva. 
 

 
Enunciados sobre admissibilidade de recursos já estão disponíveis na base de 
jurisprudência do STJ 
Clique aqui e acesse a base de dados de enunciados científicos sobre as 28 proposições 
aprovadas durante o III Encontro com Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais 
sobre Admissibilidade de Recursos Dirigidos aos Tribunais Superiores, realizado no dia 12 de 
maio. 

Supremo na Semana  
Clique aqui e ouça o episódio Supremo na Semana, acerca da 
decisão do STF que reconheceu a constitucionalidade da lei que 
alterou os limites do Parque Nacional do Jamanxim, no Pará, para 
viabilizar estudos ambientais relacionados à Ferrogrão. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202503574401
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202503556982
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ayOBpmBfTU4bYPUAcakYV3UUE1YkiSaSuXM9Hb2dg8s/edit?usp=sharing
https://scon.stj.jus.br/docs_internet/ec/download/SelecaoEC20260531205213770.pdf
https://open.spotify.com/episode/2kxmA9BlZOB6GkSMUhIjZ7?si=841662812e0d47c5


 

 

Colabore com o NTC! 

Se tiver conhecimento de julgamentos relevantes do STF ou STJ sobre direitos difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos, envie sua sugestão. Sua colaboração é essencial para 
fortalecer a atuação institucional do MPF. A troca de experiências e informações entre os 
membros da carreira contribui para decisões mais embasadas, intervenções mais oportunas 
e para a formação de entendimentos consistentes em defesa dos direitos coletivos. 

A equipe do NTC permanece à disposição para receber colaborações, relatos de casos, 
decisões paradigmáticas e dúvidas relacionadas à atuação coletiva, a fim de construir uma 
rede de conhecimento jurídico que ampare e enriqueça a atuação funcional em todas as 
instâncias. Acesse as edições anteriores clicando aqui. 

 
 

Núcleo de Tutela de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos (NTC) 
Assessoria de Apoio aos Núcleos do STJ (ASAPSTJ) 

PGR-ntc@mpf.mp.br 
PGR-ApoioSTJ@mpf.mp.br 
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